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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO 
ORDINÁRIA  REVISIONAL  DE  PROVENTOS  DE 
REFORMA  COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DOS 
EFEITOS  DA  TUTELA.  ANUÊNIOS  E ADICIONAL  DE 
INATIVDADE.  SENTENÇA  QUE  CONDENOU  PARTE 
LEGÍTIMA PARA FIGURAR NA DEMANDA,  MAS  NÃO 
EXCLUIU  A  PARTE  ILEGÍTIMA.  ILEGITIMIDADE  DO 
ESTADO  DA  PARAÍBA.  REGIME  JURÍDICO 
DIFERENCIADO  DO  SERVIDOR  PÚBLICO  CIVIL. 
CONGELAMENTO  COM  BASE  NO  ART.  2º  DA  LEI 
COMPLEMENTAR Nº 50/2003. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
EXPRESSA.  REGRA NÃO  ESTENDIDA AOS  MILITARES. 
EDIÇÃO  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  185/2012. 
CONVERSÃO  NA  LEI  ESTADUAL  Nº  9.703/2012. 
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POSSIBILIDADE  DE  CONGELAMENTO  A  PARTIR  DA 
PUBLICAÇÃO  DA MEDIDA  PROVISÓRIA,  CONFORME 
JULGAMENTO  PROFERIDO  EM  INCIDENTE  DE 
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  E  DA 
APELAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 

- Em sede de revisional de proventos, tratando-se de Militar 
Reformado,  apenas  a  PBPREV  é  a  responsável  por  gerir 
aposentadorias  e  pensões,  detendo  a  competência  para 
figurar no feito.

-  Segundo o entendimento sedimentado por esta  Corte de 
Justiça,  quando  do  julgamento  do  Incidente  de 
Uniformização Jurisprudência nº 2000728-62.2013.815.0000, a 
imposição  de  congelamento  das  gratificações  e  adicionais 
prevista no art. 2º da Lei Complementar Estadual nº 50/2003 
somente  atinge  os  militares,  a  partir  da  publicação  da 
Medida Provisória nº 185/2012 (25/02/2012),  posteriormente 
convertida na Lei nº 9.703/2012.

V I S T O S, etc.

Trata-se de Remessa Necessária e  Apelação Cível interposta 
pelo  Estado  da  Paraíba  contra sentença  prolatada,  fls.  104/107,  pelo  Juízo  de 
Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos da 
Ação Ordinária Revisional de  Proventos de Reforma com pedido de antecipação 
dos efeitos da tutela  manejada por Pedro Marques Pereira, julgou procedente a 
pretensão disposta na inicial nos seguintes termos:

“Sendo assim, e com esteio ainda nos artigos 269, I, e 459 do 
CPC,  Julgo  procedente  o  pedido,  confirmando  a  decisão 
antecipatória  da  tutela,  determinando  o  descongelamento 
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dos anuênios e adicional de inatividade procedendo-se com a 
atualização  das  verbas  na  forma  e  valores  pleiteados  na 
exordial,  bem  como  deverão  ser  pagas  as  diferenças 
resultantes do pagamento a menor, referente ao período não 
prescrito,  compreendido  nos  cinco  anos  que  antecedem  o 
ajuizamento  da  causa,  com  correção  monetária  e  juros 
moratórios pelo art. 1º-F da Lei nº 9494/97. 

Por fim, condeno a promovida ao pagamento de honorários 
advocatícios que,  com arrimo nos §§ 3º  e  4º  do art.  20 do 
CPC,  fixo  no  percentual  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor 
apurado na execução do julgado. 

Em razões recursais, fls. 124/136, o ESTADO DA PARAÍBA 
aduz a sua ilegitimidade passiva, sob o argumento de que a legitimada para o polo 
passivo é a PBPREV, entidade competente para tributar os servidores estaduais em 
matéria previdenciária, com personalidade jurídica distinta do Estado, nos termos 
da Lei n. 7.354/03.

Alega prejudicial de prescrição do fundo de direito, a plena 
aplicação do art. 2º, da Lei Complementar estadual n. 50/2003, e que os militares 
são servidores públicos vinculados à administração direta, afirmando que a Lei 
apenas  congelou os valores  no período mencionado nos seus  dispositivos,  não 
ocorrendo  irredutibilidade  dos  valores  a  título  de  vantagem  pessoal.  Postula, 
assim, pelo provimento do apelo para reformar integralmente a decisão recorrida. 

Contrarrazões, fls. 139/148, requerendo o desprovimento do 
recurso apelatório.  

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  156/163, 
opinando  pela rejeição das preliminares, sem manifestação meritória. 

É o relatório. 

Decido
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Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  –  Juiz 
Convocado/Relator.

Compulsando  os  autos,  verifico  que  a  presente  Ação 
Revisional de Proventos de Reforma foi ajuizada em desfavor da PBPREV- Paraíba 
Previdência e do Estado da Paraíba, tendo as referidas partes oferecido, inclusive, 
contestações. 

Ocorre  que,  por  ocasião  da  prolação  da  sentença,  a 
magistrado de 1º grau condenou apenas a PBPREV, sem, no entanto, excluir o 
Estado da Paraíba da lide.

Em  verdade,  o  Estado  da  Paraíba  é  parte  ilegítima  na 
demanda, uma vez que o autor da lide é policial militar reformado. 

A PBPREV – Paraíba Previdência adquiriu responsabilidade 
exclusiva  para  administrar,  conceder  e  pagar  aposentadorias  aos  servidores, 
competindo  ao  Presidente  dessa  Autarquia  fazer  cumprir  a  legislação 
previdenciária,  nos  termos do inciso  III,  do  art.  3º,  c/c  inciso  I,  do  art.  da Lei 
Estadual n° 7.517/2003, ex vi:

“Art. 3º Compete à PBPREV gerir o Sistema de Previdência 
Social  dos  Servidores  do  Estado  da  Paraíba,  com objetivo 
exclusivo  de  administrar  e  de  conceder  aposentadorias  e 
pensões,  na  forma  prevista  em  lei,  sendo  da  sua 
responsabilidade:
III – pagar benefícios aos segurados e a seus dependentes, 
quando preenchidos os requisitos legais.” 

Assim,  considerando  que  o  militar  é  reformado,  apenas  a 
PBPREV  é  a  responsável  por  gerir  aposentadorias  e  pensões,  detendo  a 
competência para figurar no feito.

Quanto  ao  mérito  em si,  a  sentença  não merece  reformas, 
porquanto  esta  Corte  de  Justiça,  no  dia  10  de  setembro  de  2014,  quando  do 
julgamento  do  Incidente  de  Uniformização  Jurisprudência  nº  2000728-
62.2013.815.0000,  cuja  relatoria  coube ao  Desembargador José Aurélio  da Cruz, 
sedimentou entendimento no sentido de que o congelamento do adicional  por 
tempo de serviço, previsto no art. 2º da Lei Complementar Estadual nº 50/2003, 
somente passou a atingir os militares, a partir da p  ublicação da Medida Provisória   
nº 185/2012, posteriormente convertida na Lei nº 9.703/2012.
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Eis a ementa do respectivo julgado:

INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE 
SERVIÇO  ESTABELECIDO  PELA  LEI  ESTADUAL  Nº 
5.701/93  (ANUÊNIO).  QUANTUM  CONGELADO  PELO 
ART. 2º DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 50/2003. 
INAPLICABILIDADE  DO  DISPOSITIVO  EM  RELAÇÃO 
AOS MILITARES POR INOBSERVÂNCIA AO §1º DO ART. 
42  DA  CF/88.  DIVERGÊNCIA  ENTRE  AS  CÂMARAS. 
ARTIGO  300,  §1º,  DO  RITJPB.  LEI  FORMALMENTE 
COMPLEMENTAR,  COM  CONTEÚDO  DE  ORDINÁRIA. 
EDIÇÃO  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  185/2012, 
CONVERTIDA NA LEI ESTADUAL Nº 9.703/2012. ESPÉCIE 
NORMATIVA  ADEQUADA.  PRECEDENTES  DO  STF. 
LACUNA  JURÍDICA  SUPRIDA  A  PARTIR  DA 
PUBLICAÇÃO  NO  DIÁRIO  OFICIAL  DO  ESTADO. 
CONGELAMENTO  DA  VERBA  REMUNERATÓRIA  A 
PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº 
185/12 CONVERTIDA NA LEI Nº 9.703/2012. 
- “o incidente de uniformização de jurisprudência afigura-se 
como garantia do jurisdicionado. Presentes seus requisitos. 
Impõem  os  valores  igualdade,  segurança,  economia  e 
respeitabilidade. Deve ser instaurado.” 
- A Lei Complementar nº 50/2003, ao dispor sobre matérias 
reservadas à lei  ordinária pela Constituição Estadual,  deve 
ser  considerada como formalmente complementar,  estando 
autorizada a alteração ou complementação por meio de lei 
cujo  processo  legislativos  é  simplificado,  de  acordo com o 
entendimento do STF na ADC nº 1, e nos RE's nºs   492.044-
AgR e 377.457.
-  A  Medida  Provisória  nº  185/2012,  posteriormente 
convertida  na  Lei  Estadual  nº  9.703/2012,  possui  força 
normativa  suficiente  para  alterar  a  forma  de  como  será 
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calculada a remuneração dos militares, eis que é espécie de 
ato  legislativo  adequada  a  alterar  normas  de  mesma 
natureza.
- A lacuna jurídica evidenciada somente restou preenchida a 
partir do momento da publicação da Medida Provisória nº 
185/2012,  no  Diário  Oficial  do  Estado,  em  25/01/2012, ou 
seja, o Estado da Paraíba ainda possui o dever de pagar, aos 
militares,  os  valores  que adimpliu  a  menor,  não  atingidos 
pela  prescrição  quinquenal,  ao  título  de  “Adicional  por 
tempo  de  serviço”  (Anuênio),  até  a  data  da  referida 
publicação,  de acordo com o efetivo tempo de serviço e  o 
soldo vigente à cada época.
- Dessa forma, a partir da publicação da medida Provisória 
nº  185/2012,  convertida  na  Lei  nº  9.703/2012,  é  correta  a 
medida de congelamento dos  anuênios dos militares. (TJPB; 
IUJ nº 2000728-62.2013.815.0000; Tribunal Pleno;  Rel.  Des. 
José Aurélio da Cruz; DJPB 17/09/2014; Pág. 18). 

Com  essas  considerações,  monocraticamente,  DOU 
PARCIAL PROVIMENTO À REMESSA NECESÁRIA E À APELAÇÃO CÍVEL, 
para excluir o Estado da Paraíba da lide, mantendo a sentença nos demais termos.

P.I.

João Pessoa, 03 de julho de 2015. 

Dr. Ricardo Vital de Almeida
   Juiz Convocado/Relator.
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